EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 11/2005

Fundos de investimento em direitos creditórios ("FIDC"): 

Propostas de novas regras relativas a seu funcionamento

PRAZO: 21 de novembro de 2005

1. A Comissão de Valores Mobiliários – CVM submete à Audiência Pública, nos termos do art. 8o, § 3o, inciso I, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, proposta de alteração da Instrução CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001 (com as modificações introduzidas pela Instrução CVM nº 393, de 22 de julho de 2003), que dispõe sobre a constituição e o funcionamento dos fundos de direitos creditórios ("FIDC") e dos fundos de investimento em cotas de fundos de direitos creditórios.

2. A principal motivação da alteração que ora se pretende é a de deixar claro para o mercado o entendimento do Colegiado da CVM a respeito de matérias tratadas em caso recentemente analisado, em que se discutiu a extensão das responsabilidades do custodiante de FIDC (Processo CVM/RJ nº 2004/6913 – Decisão de Colegiado de 04.10.05). A decisão do caso mencionado abrangeu matérias relevantes, inclusive sob o ponto de vista da responsabilidade civil e administrativa, para as estruturas de securitização de recebíveis que têm sido organizadas.

3. As modificações ora propostas têm por objetivo:

I - Deixar claros os limites de responsabilidade dos custodiantes no que se refere à responsabilidade pela verificação dos lastros dos recebíveis (art. 38 inciso I, da Instrução CVM nº 356/01);

II - Determinar que constem do regulamento ou prospecto informações detalhadas sobre os procedimentos adotados:

· Pelo originador-cedente, quanto aos critérios por ele adotados para concessão de crédito, verificação da existência do crédito no momento da cessão, acompanhamento da existência do crédito cedido e ainda não pago, e comunicação ao custodiante do FIDC quando da superveniente extinção do crédito já cedido, e sua substituição; e,

· Pelo custodiante, para a verificação, inclusive por amostragem (diretamente ou através de terceiro contratado, mas sem delegação de responsabilidade administrativa), da eficácia dos mecanismos adotados pelo originador-cedente, descritos no item I anterior.

III – Incluir novos exemplos de fatos relevantes, cuja ocorrência deve ser imediatamente comunicada ao mercado (art. 46 da Instrução CVM nº 356/01).

1. As recentes emissões de valores mobiliários em nosso mercado demonstram que os FIDC são veículos cada vez mais utilizados na captação de recursos, representando uma parcela expressiva do volume emitido neste ano. Nesse contexto, a minuta submetida à Audiência também é fruto da experiência adquirida com a aplicação da regulamentação pertinente e com a análise das diversas estruturas de securitização constituídas.

2. A CVM está interessada em receber as observações sobre as alterações propostas na minuta de Instrução, que deverão ser encaminhadas, por escrito, até o dia 21 de novembro de 2005, através do e-mail audpublica1105@cvm.gov.br ou, diretamente, à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, na Rua Sete de Setembro, 111/23o andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20159-900.

3. A minuta da Instrução está à disposição dos interessados no site da CVM (www.cvm.gov.br), podendo ser, também, obtida nos seguintes endereços: 

CVM - SEDE - Centro de Informações - Rua Sete de Setembro, 111/5o andar - centro, Rio de Janeiro - RJ.

SRS - Superintendência Regional de São Paulo - GRS - Gerência de Administração - Rua Líbero Badaró nº 471 – 7º andar - Centro - São Paulo - SP.

SRB - Superintendência Regional de Brasília - SCN - Qd. 2 - Bloco A – 4o andar - Sala 404 - Edifício Corporate Financial Center - Brasília - DF.

4. As sugestões recebidas pela CVM são consideradas de acesso público. Qualquer restrição à publicação das sugestões ou à citação da autoria deverá constar do próprio documento encaminhado. 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2005

Marcelo Fernandez Trindade

Presidente

INSTRUÇÃO CVM Nº XXX, DE XX de XXXXXX de 2005

Altera dispositivos da Instrução CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001, que regulamenta a creditórios e dos fundos de investimento em cotas de fundos de investimento 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, em reunião realizada em xx de xxxx de 2005, e tendo em vista o disposto nos arts. 2o, inciso IX, e 19 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e na Resolução do Conselho Monetário Nacional no .907, de 29 de novembro de 2001, RESOLVEU baixar a seguinte Instrução:

Art. 1o Os arts. 8o, 38 e 46 da Instrução CVM no 356, de 17 de dezembro 2001, com as alterações introduzidas pela Instrução 393, de 22 de julho de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8º. .........................................................................

§ 6º. O registro automático referido no §1o deste artigo não se aplica aos fundos que:

I - não observarem o disposto no §8o do art. 40;

II - em que os custodiantes utilizarem a faculdade de que trata o § 2º do art. 38" (NR)

"Art. 38. ..............................................................................

§1º. Em fundos em que haja expressiva diversificação de devedores e significativo volume de créditos cedidos, a verificação do lastro dos direitos creditórios a que se refere o inciso I poderá ser feita por amostragem, pelo custodiante ou por terceiro contratado sem delegação da responsabilidade administrativa.

§2º. Nos casos descritos no § 1º, se o reduzido valor médio dos direitos creditórios não justificar a realização da verificação por amostragem ali referida, o custodiante poderá eximir-se de tal responsabilidade.

§3º. Em qualquer das hipóteses descritas nos §§ 1º e 2º acima, será obrigatório o prospecto a que se refere o art. 23.

§4º Do prospecto deverão constar informações detalhadas sobre os critérios adotados pelo originador-cedente para a concessão de crédito, bem como os procedimentos por ele seguidos para a verificação da existência do crédito no momento da cessão, acompanhamento da existência do crédito cedido e ainda não pago, comunicação ao custodiante quando da eventual e superveniente extinção do crédito já cedido e, se houver esta obrigação, substituição dos créditos inexistentes ou não pagos. 

§5º. Do prospecto deverão constar, ainda, informações detalhadas sobre os deveres do custodiante quanto à verificação do lastro dos direitos creditórios, e sobre os procedimentos adotados pelo custodiante para a verificação por amostragem a que se refere o § 1º, se for o caso.

§6º. Nos fundos em que o custodiante se utilizar da faculdade prevista no § 1º, os relatórios das agências classificadoras de risco deverão necessariamente analisar a adequação dos procedimentos referidos no § 4º, e seu impacto na classificação concedida.

§7º. Nos fundos em que o custodiante se utilizar da faculdade prevista no § 2º, não será concedido o registro automático de que trata o § 1º do art. 8º, e os relatórios das agências classificadoras de risco deverão, necessariamente, analisar o impacto da ausência de verificação de lastro pelo custodiante na classificação concedida."(NR)

"Art. 46..............................................................................

§1º. Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao fundo, são exemplos de fatos relevantes os seguintes:

I – a alteração da classificação de risco das classes ou séries de cotas, bem como, quando houver, dos demais ativos integrantes da respectiva carteira;

II – a mudança ou substituição de terceiros contratados para prestação de serviços de custódia, consultoria especializada ou gestão da carteira do fundo (art. 39);

III – a ocorrência de eventos subseqüentes que tenham afetado ou possam afetar os critérios de composição e os limites de diversificação da carteira do fundo, bem como o comportamento da carteira de direitos creditórios, no que se refere ao histórico de pagamentos;

IV – a ocorrência de atrasos na distribuição de rendimentos aos cotistas do fundo."(NR)

Art. 2o Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCELO FERNANDEZ TRINDADE

Presidente

